
ORIENTAÇÃO TECNICA Nº 003/2022
UNIDADE  ADMINISTRATIVA
DO PODER LEGISLATIVO: 

Gabinete do Presidente

DESTINATÁRIO: Dayson Marcelo Barbosa
ASSUNTO: Princípios Fundamentais de Contabilidade na Câmara Municipal de

São Gabriel da Palha e o E-Social
DATA: 14 de setembro de 2022

Recomendação:   Princípio  da  Competência,  envio  de  dados  do  E-Social  e  legislação  de
pessoal.

Considerando  a  necessidade  de  aprimorar  os  critérios  de  reconhecimento  das  despesas
orçamentárias; e

Considerando  que  os  Princípios  Orçamentários  visam  estabelecer  diretrizes  norteadoras
básicas,  a  fim  de  conferir  racionalidade,  eficiência  e  transparência  para  os  processos  de
elaboração, execução e controle do orçamento público. Válidos para os Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos – União, Estados, Distrito Federal e
Municípios  –  são  estabelecidos  e  disciplinados  por  normas  constitucionais,
infraconstitucionais e pela doutrina; e  

Visando  orientar  o  Administrador  Público  e  assim,  contribuir  para  a  maximização  dos
resultados na gestão e considerando o intuito de orientar as Unidades Administrativas desta
Câmara  Municipal  para  que  estas  observem  as  prescrições  legais  quanto  a  observar  o
princípio da competência, bem como a observância à probidade administrativa, este Núcleo
de Controle Interno, com o propósito de fomentar uma interação quanto a implantação do E-
Social e o cumprimento do Regime de Competência, vem fazer as seguintes orientações: 

O Princípio da Competência determina que as receitas e despesas devam ser incluídas na
apuração  do  resultado  do  período  a  que  se  referem,  simultaneamente  quando  se
correlacionarem, independentemente do recebimento ou do pagamento.

A competência, portanto, é o princípio que estabelece quando um determinado componente
passa  a  integrar  ou  deixa  de  integrar  o  patrimônio,  para  transformar-se  em  elemento
modificador de seu valor (alterando o Patrimônio Líquido). 

Observa-se  que  o  Princípio  da  Competência  não  está  relacionado  com  recebimentos  ou
pagamentos, mas com o reconhecimento das receitas geradas e das despesas incorridas no
período. 

O Princípio da Competência é aplicado a situações concretas altamente variadas, pois são
muito diferenciadas as transações que ocorrem nas Entidades, em função dos objetivos destas.

O processo  de apuração da  folha  de  pagamento em atendimento  as  informações  a  serem
enviadas com o e-Social, deve observar que o regime de contabilização é por competência,
ou seja, a remuneração sempre deve corresponder ao período trabalhado entre o primeiro e o
último dia do mês. 

O e-Social     é um projeto do Governo Federal cujo objetivo é unificar o envio de informações
sobre os servidores do Poder Público e Privado. Seu nome significa Sistema de Escrituração
Fiscal Digital das Obrigações Fiscais Previdenciárias e Trabalhistas, sendo implantado com
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um calendário de forma escalonada para o envio das informações.

Ele viabiliza o envio de todos os dados uma única vez e em um único sistema. Assim, no caso
da folha de pagamento, o e-Social reúne informações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e
faz todos os cálculos que compõem a remuneração mensal dos servidores.

O e-Social é uma nova forma de prestação das informações que devem constar na folha de
pagamento com interação com os eventos de tabelas e com os eventos não periódicos que
interferem na remuneração mensal do trabalhador. 

A Folha de Pagamento no e-Social é um conjunto de informações que reflete a remuneração
de todos os trabalhadores que estiveram a serviço do declarante naquela competência em
harmonia com os princípios contábeis para o reconhecimento das receitas e despesas.

Assim sendo, com o objetivo de restringir a subjetividade dos critérios de reconhecimento de
receitas  e  despesas  e  da  mensuração de  ativos  e  passivos,  a  teoria  contábil  construiu  os
“princípios contábeis”, dentre os quais o da “competência”. 

A  Lei  nº  4.320/64  estabeleceu  em  seu  artigo  35  que  a  despesa,  na  ótica  patrimonial  e
orçamentária, seria registrada pelo empenho. No entanto, com o artigo 50, § 2º, da Lei de
Responsabilidade Fiscal, o regime contábil da despesa, sob o enfoque patrimonial, passou a
ser o da “competência”. 

Assim, as despesas passaram a ser registradas, reduzindo o patrimônio líquido, não mais no
momento do empenho, mas no momento da ocorrência do fato gerador. O empenho, então,
tornou-se ato de natureza meramente orçamentária.

Na ótica orçamentária, os estágios da despesa são o empenho, a liquidação e o pagamento. Na
ótica patrimonial, os estágios são o fato gerador e o pagamento

Em síntese, o regime de competência baseia-se na ocorrência do fato gerador e trata a receita
sob o enfoque patrimonial, enquanto que o regime de caixa baseia-se no ingresso dos recursos
e trata a receita sob o enfoque orçamentário. 

Ademais, a Administração deve proceder à correta evidenciação da composição do patrimônio
público, dando cumprimento ao disposto no art. 85 da Lei n° 4.320/1964:

“Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o
acompanhamento  da  execução  orçamentária,  o  conhecimento  da  composição
patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos
balanços  gerais,  a  análise  e  a  interpretação  dos  resultados  econômicos  e
financeiros.” (grifei)

A não evidenciação de todos os ativos  pelo princípio da competência, conforme preconiza  à
LRF, faz com que o setor público tenha um patrimônio líquido subestimado. Em consequência,
o demonstrativo da evolução do patrimônio líquido previsto no seu art. 4o, § 2°, inciso III, que é
parte integrante do Anexo de Metas Fiscais, não demonstra  a real posição do patrimônio do
setor público.

Nesse sentido, "o alinhamento das normas contábeis aplicadas ao setor público brasileiro às
normas internacionais requer a implementação de uma contabilidade pública patrimonial,
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com a adoção do regime de competência para as receitas e para as despesas, com o objetivo
de conferir maior transparência ao patrimônio público". 

“A contabilidade pode ser definida como o instrumento fornecedor de informações
úteis para a tomada de decisões dentro e fora da empresa. Além de atender às
exigências  do  governo,  auxilia  os  gestores  na  tomada  de  decisões,  orienta  as
empresas  quanto  ao  rumo  a  seguir.  A  contabilidade  registra  todas  as
movimentações de mensuração monetária, resumindo em relatórios contábeis, para
que  seja  possível  a  análise  dos  resultados  obtidos  para  a  tomada  de  decisões.
(MARION, 2008).”

RECOMENDAÇÃO:

Desta forma, nossa ORIENTAÇÃO tem como objetivo primordial provocar a mobilização do
Poder Legislativo por meio do Gestor Presidente, de forma a contribuir para o cumprimento
da  aplicação  dos  princípios  fundamentais  de  contabilidade  na  Câmara  Municipal  de  São
Gabriel da Palha, bem como o atendimento às normas de envio das informações pelo sistema
do e-social. 

Ante o exposto, considero inegável a importância, para uma gestão eficiente, que se promova a
capacitação dos servidores.

Assim,  recomendamos  e  defendemos  a  necessidade  de  se  proceder  com a  adequação  do
Estatuto dos Servidores do Município de São Gabriel da Palha de forma que os pagamentos
dos  vencimentos  mensais,  Decimo  Terceiro  Salário  e  Adicional  de  Férias  e  suas
peculiaridades sejam sincronizadas com as demandas exigidas pelo sistema de informação de
dados do E-Social.

A Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público,  assim como qualquer  outro  ramo da  ciência
contábil,  obedece  aos  princípios  de  contabilidade.  Dessa  forma,  aplica-se  o  regime  da
competência em sua integralidade, ou seja, os efeitos das transações e outros eventos sobre o
patrimônio  são  reconhecidos  quando  ocorrem,  independentemente  de  recebimento  ou
pagamento. 

A Diretoria de Finanças e Gestão Fiscal deve evidenciar, tempestivamente, os fatos ligados à
administração orçamentária, financeira e patrimonial, gerando informações que permitam o
conhecimento da composição patrimonial e dos resultados econômicos e financeiros. 

Destarte, apesar do art. 35 da Lei nº 4.320/1964 referir-se ao regime orçamentário, ressalte-se
que o regime contábil (patrimonial) deve ser aplicado ao setor público em sua integralidade
para reconhecimento de fatos contábeis. 

Reiteramos para que os responsáveis pela alimentação do sistema de transmissão de dados do
E-Social  participem de  cursos  e  capacitações  considerando  a  complexidade  e  volume de
informações  a  serem transmitidas,  evitando  que  penalidades  como multas  pecuniárias  ou
outras sanções sejam aplicadas a este Poder. 

Urge que  se  providencie  a  atualização  da  Legislação  de  pessoal,  inclusive  alterações
estatutárias,  visando  adaptar  a  legislação  municipal  aos  atendimentos  dos  requisitos
obrigatórios do Sistema do E-Social.
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Alertamos ainda para que as  Unidades Administrativas responsáveis alimentem o sistema
corretamente para  manutenção TEMPESTIVA das  informações,  inclusive que se antecipe
possíveis providencias quanto aos requisitos do cronograma do E-Social,  sendo que a não
alimentação  representa  um  descumprimento  da  legislação  vigente,  estando  sujeito  as
penalidades cabíveis pelo Órgão de Controle Externo. 

Por fim, ficamos à disposição para dirimir quaisquer dúvidas sobre o assunto em questão.

É a nossa Orientação.

São Gabriel da Palha-ES, 14 de setembro de 2022.

De acordo.

Encaminhe-se as Unidades Administrativas vinculadas.

Coordenador do Núcleo de Controle Interno:
Joaquim José Bono da Silva

Matricula:27

Encaminhada a recomendação.

Registro de recebimento do documento pela Unidade Demandada

Assinatura, carimbo e matrícula do responsável: Data do recebimento:

____/____/____
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